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O P R E S 1 O E H T E O ~ R E P 0 B L I C A 
raço ~aber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

:cguinte Lei: 

Titulo 

DA ORGANIZAÇAO ~UN ICIPAL 
Capitulo I 

DA CRIAÇAO 00 MUNIC !PIC 

Art. 19- A organiz ação política e administra 

t1va 1o~ Município~ d~s Territó rio s Federa~s obedece r ã ao dis 
posto nesta Lei . 

Art. 29- Os Terri tórios Federais sao dividi 
dos em Huniclpios e estes ero Distritos. 

Parãçrafo un1co - O nome do Município serã o 
de sua sede. que t erã a categoria de cid ade . e o Dis tri ~o de 

s1gnar-se-i pelo ~ame da respectiva sede, que teri a categ~ 

r1a de v11a. 

Art. 39 Mantidos os atuais Munic1pios, são 
requisitos min1roos para a cr ia ção de novos: 

I - população estimada superior a 10.000 {dez 

•11) habitantes; 

II • eleitorado não inferior a 10% {dez por cen 

to) d~ população; 

III - centro urbano com nu~ero de residências .... 
superior ~ 500 (quinhentas); 

IY - receita trlbutãrta anual nao inferior ã 
•f!nor quot• do Fundo de Participação dos MunicÍpios, distribuÍ 
da. no ex e r c: i c i o • n te r 1 o r • a q u a 1 que r outro Muni c T p 1 o do r a 1 s . 

§ 19- Os Hunicip1os e Distritos s om2 nte pod~ 
r io ser criados em lei a ser votada no ano anter ior as elei 

ções municipais, para vigorar a partir de janeiro do ano se
guinte . 

§·29- O proce sso de criação do Hunicipic t! 
ra infeto mediante representação dfrig1da ao Go vernado r C:o Te.!: 
rttõrio, as sinada , no m1ntroo, por um quinto do . nümero de elel 
tores residentes ou domiciliados na ~rea ~ue se deseja desroe~ 
bnr. 
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§ JQ - Nã o sera c riado novo Mun ic Ípio, des de 

qut esta .medida impor te, para o Hu n i cipio ou Mun ici p ios de on 

gem, na perda do s r eq u i si to s des ta lei. 

§ 49- Os requisito s e.ig i dos nos itens e 

111, serao apurados pe la Fu n daç~o Instituto Br asileiro de Geo 

grafh e Es tatístic a ; no it em 11, pelo Tr ib unal Re g io nal El e i 
toral em cuja cir cuilsc riç ão es t ej a incl uído o Territó ri o e o 
no Itero IV, pe lo Órgã o f azen dã ri o f ed eral. 

§ 59 - O Gov er nador do Terr i tÓr i o 

lOS Õrgãos de que t rata o ~arãg rafo anterior, as 

sobre os r equi sitos dos i nc is os I a IV, e do§ 29 

soli c it a rã, 

informações 

des t e art i 
go, a serem prestad as no prazo de 60 (sessenta) dias, a con 

tar da data do recebi mento do pedido. 

Art. 49 -Cumpridos os requisitos do artigo 
anterior, o Governador do Território enc~m l nharã o pe d i do, d! 
vidamente instruido, ao Ministro de E~t~do do Interior, que o 
submeterã ao Presidente da Re pública, a quem cabe deter~in~r 

1 realização da consulta pl ebiscttãrt, , adotando - se, no que 

couber, a sisteroãtica da lei Complementar q~e dispõe sobrt a 
criação de Hunic{plos dos Estados. 

Art. 59 - Caberã ao Presidente da República, a 

inci1tiva da lei de criação de Huniclptos, nos Terrttõrlos Fe 

der1ts. 

Art. 69 - A lei de criação de Hunlciptos nos 

Territõrtos Federais roencion~rã: 

I - o noroe, que seri tarob êro o da sua sede; 

11·- a comarca a que pertence; 

lii - o 1no da i~talação; 

lY - os lt~ites territoriais; 

Y - os distritos, se houver, cQ.m os respect_! 

y~s limites territoriais. 

Art. 79- Ha fixação das linhas div i sór i as in 
termunicipats e lnterdistrttais, deverão ser observadas as se 

gutntes normas: 

I - em nen huma hipõtese serão considera das in 

corporadas ou, a qualquer titulo , subordinadas a um Muni c ípio, 

ireiS compreendidas em Territórios limítrofes; 

li - as superficies d'ãgua, marltlmas, fluviais 

ou lacustres não qu ebrara a continuidade territorial; 

111 - dar-se-ã preferência , para delimltação,ãs 

linhas naturais, facilmente reconhecíveis; 
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- · .. ------INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL--, 

nhas naturais, 
pontos, nat~ra1s ou não , facil mente reconheciveis 

de condições de fixidez. 

Art. 89 - Não haverã. nos Terr1tÕr1os, Qais de 

u•a cidade ou v1 h com A mes111a designação, devendo ser evit a 

da a ut111zação de tepcn1mos ji existentes no Pais. 

Seção I 

Da Ins~alação do Hunicipio 

Art. 99· - Os Municípios serao instalados com 

a posse do Prefeito e dos Vereadores. 

Art. 10- A sessão de ins talação do Município 

teri carãter solene. sera presidida pelo Juiz de Direito da 
Comarca ou, na sua falta ou impedi~ento, pelo Juiz da Comarca 

•ais pr5xima, que fari a declaração de instali~io~ dando, em 

seguida, posse aos Vereadores. 

§ lQ - O Prefeito sera empossadc dur.:;;;te a se~ 

sio de insialação do Hunicípio, pelo ~overnador do Territ~riG, 

ou pela autoridade por este designada . 

§ 29 - A ata da sessão de instalação do Muni 

tlpio, assinada pelp Juiz de Direito e demais autorida des pr! 

sentes, sera publicada no Diãrio Oficial da União. 

Seção li 
Da Administração Municip al 

Art. 11- Ate que tenha legislação prÕpr i a. vi 
gorarã, no novo Hun1cipi o, a legislação do Município de ori 
gem. 

Art. 12 - O novo Hunictpio serã admini~trado, 
~te a sua instalação, por Prefeito nomeado pelo Governador do 
Territõrio . 

Art. 13 - Enquanto nao for votado o Regi~ento 
lnterno, 4 Câmara do novo Município adotarã o da Câmara do 
Municipio do qual foi des~eMbrado. 
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CAPITULO I I 
DA AUTON OMIA E OA COHP(T(NCIA DOS HUNICJPIOS 

Art. 14 - Os Municípios dos Territórios têm 
todos os direitos e prerrogati~as as segurados, na Constitui 
çio ~nas leis federais, ~os Huniclpios dos Estados . 

Art. 15 - Aos Municípios dos Territõrios Fe 
d~rais compete prover tudo quanto re speite ao seu peculiar in 
teresse, especial mente no que concerne: 

t. • i eleição dos Vereadores; 

JJ is necessidades da sua adminis:raçio; 

111 • i instituição e arrecadação dos tributos 
de sua competênc1a e i aplicação das suas rendas. sem preju,! 
zo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes, 
nos prazos fixados em lei; 

IY- i organização dos serviços pÜblicos locais. 

CAPlTULO I I I 

DA ORGAHIZAÇ~O POLITICA DO HUHICIPIO 

Art. 16 - São Õrg_ios do Huniclpio, o legfsht_! 
YO e o Ex~cutivo. 

§ 19 - o Orgio legislativo e exercido pela ci 
mara Municipal e o Executivo, pelo Prefeito. 

§ 29 - Salvo as exceções previstas na Consti 
tuição Federal, e vedado I qualquer dos Õrgãos delegar atri 
buições, e o cidadão investido na funçio de um deles nao pod~ 
ri exercer- a de outro. , 

Seçio 
Da Cimara Municipal L .(,,· 0 . f f S!~Ç' 

./ ). 
r Yr ~ 

Art. 17 - A Cã mara Municipal se compõe de Veru ~' Sy 
dores eleitos pelo voto direto e secreto, pelo ~erlodo de 4 
(quatro) anos . 

Parigrafo üntco - O numero de Vereadores serã 
de 7 (sete) nos Hunicipios das Capttais e de 5 (cinco) nos d! 
•~1s. acrescentando-se ~ats um para cada 30.000 (trinta mil) 
habitantes do Município , não podendo ult ra passar, respecttv~ 

aente, o numero de 9 (nove) e 7 (sete) Vereadores. 

M OO • 1010 . 15.000 . 3/78 



• 

------ --INSTITUTO BRASILEIRQ DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL--...... 

Art. 18- Sio condições de eleg1bi11dade para 

Vereador: 

I - ser brasileiro; 

Il - ser ~aior de vinte e um anos; 

111 -estar no exercício dos direitos políticos; 

IY - contar, i data de sua eleição, pelo menos 
u• ano de domicílio eleitoral no Município, no período imedia 

ta~ente anterior ã eleição. 

Art. 19- As inelegibilidades, para o cargo de 
Vereador, sio aquelai estabelecidas na Constituição Federal t 

na lei Complementar pertinente. 

Art. 20 - Os Vereadores, desde a posse,são im 

pedidos de: 
I- celebrar contrato com a União, o Territõ 

rio ou o Huniclpio, ou orgao de sua administri\ção ind1reta ou 
co• empresa concessioniria de serviço· p~blico federal, terri 
torial ou municipal, inclusive fundações instituídas pelo Po 
der P~blico, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uni 

for11esi 

11 - exercer a gerência ou 11dministração de fi.!:_ 

•• beneficiada por privilegio ou favor concedido pelo Municí 

piO i 

. 111 - patroc1nar causas contra a municipalidade 

e pleitear, perante a mesma, interesse de terceiro, como advo 

aado ou procuraaor. 

~ § 19 - Não perde o mandato o Vereador no meado 
Secretír1o Municipal ou Secretirio de Governo. 

_...,.. § 29- Nos casos ~revistos neste artigo, nos 

de ltcença por mais de quatro meses ou no~~va9!• serã con 
vocado o suplente e, na falta deste, o fato serã comunicado ao 
Juiz Eleitoral co mpetente, para as providências de direito. 

§ 39 - O Vereador licenciado, nos termos do p~ 

rigra4o anterior, nio poderi reassumir o exercTcio do mandato 

antes do termino da licença. 

Art. 21 -Compete i Câmara Municipal delfberer, 

coa a sanção do Prefeito, sobre tudo o que respeite ao pec~ 

ltar interesse do HunicTpio, e especialmente: 

1 ~ dispor sobre normas de tributação mun1c1 
pal e estabelecer cr1ter1os gerais para a fixação dos preços 
dt seus serviços e atividades, assim co~o das tarifas dos se.!:_ 

- ··-- -----·············· 
ytços conced1 dos õ A r.. .. • . · :n:n ·In < ar~c. 
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ti - con c~der isenção de impostos e111 carãter g!_ 

ral; 

111 - orçar a rec~ita e fixar a despesa do Muni 

clpio, observado, quando couber, o crftêrio fixado na Constl 

tuição, na parte referent~ ao Orça111ento; 

IV - c.rhr, alterar ~ extinguir cargos públicos, 

fixando-lhes os vencimentos; 

V - •utorizar operaçoes de crédito , obedecid~ 

1 l~gislação federal em vigor ; 

VI - autorizar a concessão de serviços públicos, 

a aquisição de bens e a permuta ou alienação de irnõveis do Mu 

nicípio,~peitada a legislação federal aplicãvel; ... 
VII - aprovar os planos de desenvolvimento muni 

c1pa1 e as normas urban1sticas do ~unicípio; 

VIII - expedir normas de política administrativa 

nas 11atêrhs de competência do Município. · 

--
I 1 

t1tu1-1a, na 

Art. 22 - Compete, privativamente, ã Câmara: 
I 

I- eleger, uwal~eftte, sua Mesa , bem como de~ 

forma reg imental; ( ft, "'- ~--c., \ / ..(_'-' "_. '1 . j (. ys~ 
· li - organizar os serviços de sua Secretaria e 

~ar provimento aos respectivos cargos; 

111 - ~laborar o seu Regimento Interno; 

IV- conced~r ao Prefeito licença para afasta 
menta do cargo e para ausentar-se do Municipfo por mais de 30 

(trinta) dias; 

Y - representar ao Gove r nador contra atos do 

Prefeito, que configurem ilíci t os penais ou ad~ i n i strativos, 

ou nos casos de comprovada inef i ciência; 

Yl - apreciar vetos ·do Pr~fef to; 

Yll ~ convocar o Prefeito para prestar esclare 

c1•entos, especificando a ~atêr1a e fixando dia e hora pare ~ 

co•parecfcnento; 

Y111 - solicitar infor~ações pertinentes a matê 

rta que esteja sob apreciação; 

00 . 1010 . 15..000 . 3/78 
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IX- aprovar, no prazo de 30 (tr int a) dias dCl 

r~c~bimento, cons5rcio ou convenio de que o HuniCl!JiO seja par 

te. ~ que envolvam recursos municipais; 

~ julgar, no prazo de 60 (sessenta)dias,apõs 
o recebimento, as contas do Prefeito; 

XI -declarar a perda ou extinção de man dato, 
na forma regimental. 

Art. 23 - Excetuados os ca sos previstos nesta 
l~1. as d~l iberações da Câ ma ra serão tomadas por ma i o ri a sim 
ples, present~ . pelo menos , a maioria absoluta dos seus mem 

bros. 

Parãgrafo Ünico - Dependem de voto favordvel 
de, no mlnimo 2/3 (dois terços) de seus membros, as delibera 
cões da timara sobre: 

I - cassaçao de manda to de Vereador; /./' _.,.., 

- 111aterh vetada; ~ 

- destituição de membro da Mesa. 

Art. 24 - O Prefeito poderá enviar ã Câmara pro r ~ 
jetos sobre qualquer matéria, com a sol ici taçao expr~ssa de S! 
r~m apreciados dentro de 30 (trinta) dias, justificada a impo! 
tancia da matéria e a urgencia da medida. 

hrigrafo único - Esgotado o prazo a que se re 
f~re ~ste"artigo, sem que haja deliberação da tâmara, o proj! 

to seri co~ovad~'~-----------------------------
~ 

Art. 25 - . As Câmaras Municipais reunir-se-ão, 

anualmente , eru 4 (quatro) periodos legislativos ordinários, não 
podendo, cada um del~s. ultrapassar a 6 (seis) semanas. 

Parãgtafo Ünico - As datas de instalação dos 
perlodos l~gislativos ordinários serão ·estabelecidas pelos re 
gi~entos internos das Câma ras Municipais. 

Art. 26- As Câmaras Hunicipais reunir-se-ão, 
extraordinariamente, quando convocadas, com previa declaração 

de 111othos: 

o- 1010 - 15.000-3/78 

I - pelo Prefeito; 

11 - pela maioria absoluta dos Vereadores. 
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Pafigrafo unico - Quando da convocação extraor 

diniria, o Presidente marcarã a reunião com antecedência de, 

no ~lnimo , 5 (cinco) dias, me diante c~municaçio direta aos V! 
readores, por protocolo, e edital afixado na porta principal 

do edtflcio da Cãm ara e publicado na imprensa local, se hou 

ver. 

Art. 27- Aplica -se aos Vereadores dos Hunicl 

pios dos Territórios o disposto na lei federal sobre respo~ 

sab1lidade. 

elaboração de: 

Seção 11 
Do Processo Legislativo 

Art. ZS - O processo legislativo compreende a 

I - leis ordtnãrias; 

11 - decretos legislativos; 

111 - resoluções . 

Art. 29 - A iniciativa dos projetos a serem 

submetidos i Ci~ra cabe a qualquer Vereador e ao Prefeito. 
sendo da ~o~petencia privativa deste a proposta orça~entãria 

1 os projetos que disponham sobr e matéria financeira, crlea, 
altlrem ou extingam cargos, funções ou empregos públicos, au 
men !L m vencimentos ou vanta ge ns dos SLrvidores municipais ou 
importem em aumento de despesa ou redução da receita. 

Parãgrafo un ico - Não serão permitidas emen 

das que importem e~ aumento das despesas prev1stas: 

a) - nos pr,ojetos da competência privativa do 

Prefeito; 

b) - nos projetos referentes ã organização dos 

serviços administrativos da Câ mara Municipal. 

Ãrt. 30 - Aprovado o projeto, na forma reg~ 

mental. seri ele no prazo de 15 (quinze) dias úteis. envia 
- ' -

·. 

do ao Preféito que, em igual prazo, devera sanciona-lo e pr~ 

aulgã-lo, ou então vetã-lo, se o considerar contrãrio aú inte 
resse do Hunicipio ou infringente da Constituição ou de lei 

federal. 

§ 10 - Decorrido o prazo sem a manifestação 

do Prefeito. considerar-se-i sancionado o Projeto, sendo obri 
gatõria a sua promulgação pe l o Presidente da Câmara, nJ prazo 

de 5 (cinco) dias, sob pena de responsabilidad_t;,,_ 

,-

\' 
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____ ....,_....__INSTITUTO ORASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL_,.,_,....._ 

§ 29 . - O veto poderã ser total ou parcial, de 

vendo, neste cas o, abranger o texto do artigo, p~rágrafo, in 
ciso, ite~. numero ou alínea. 

___:p. § JQ - A apreciação do veto pela Câmara deve 
ra ser feita dentro de 15 (quinze) dias de seu recebimento em 

uma so discu ssão e votação, em escrutTnio secreto. 

§ 4Q - Se o veto não for apreciado, 

estah~lecido no parágrafo anterior, considerar-se-á 

pela Cãma r a. 

no prazo 

acolhido 

--~ § SQ - Se aprovada, a materia vetada sera pr~ 

•ulgada pelt~ Presidente da Câmara, dentro de 10 (dez) dias, e.!: 
trando em vigor na data em que for publicada. 

Seção 111 

Do Prefeito Municipal 

__....,. Art. 31 - O Prefeito Muni c i pa 1 sera nomeado P! 
lo Governador do Terr1tÕrio, nos ter~os da Constituição Fede

ral. 

Art. 32 - São condições de nomeação para Pre 

fetto: 

I - ser bras11efro; 

II -estar no exercício dos dfreitos políticos 

• c:hh; 

III - ser maior de 21 (vinte e uro) anos. 

Art. 33- Ao Prefeito e vedado, desde a posse: --I- exercer cargo , função ou emprego publico 
da União, do Território, do Município, bem como de autarqui a, 

e•presa publica, sociedade de economia mist a e fundações i ns 

t1tu1das pelo Poder Publico; 

11 - celebrar contrato com Município, Territõ 
rio ou a União, com Õrgão de sua aoministração indiretaoucom 

empresa concessionária de serviço publico municipal , territ~ 

rhl ou federal, inclusive fundações instituidas pelo Poder p~ 
blico. salvo quando o contrato obedecer a cláusulas unif~nnes; 

111 ser proprietário, sócio ou diretor de em 
presa beneficiada com privilégio ou favor concedidos pelo Hu 
ntclp io ; 

IV - patrocinar causas éontra a munic ip•11dade 
e pleitear.perante a •es11a, interesse de terceiros, COIDO a_!
Yoqado ou procurador. 
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,. 

Art . 34 - Compete ao Prefeito: 

I - representar o Munic1pio e ni Juízo ou fora 

dele; 

11 - sancionar c promulgar, dentro de 15 ( qu i~ 

ze) d1as üteis de seu recebimento, os projeto s a provados pela 

tâmara, ou vetã-los nos t ermos de s ta Lei; 

111 - apre sentar ã Câ ma ra pro je to s sob re todos 

os assunto s de interesse do Huni cípio, bem como a proposta ju~ 

t1ficada do orça me nto municipa l para o exercício seg uinte; 

IV - propor ã Câmara a criação e a extinção de 

cargos, funções ou empre~os publicas; 

V- prestar ã Câ mara, pessoalmente ou pores 

crfto, dentro de 20 (vinte) dias, as informaçõe s que lhe fo 

rem regularmente solicitadas ; 

8 -apresentar ã Câma ra., até o dia 30 de mar 
ço. as contas do exercTcio anterior, acompanhadas de relatõ 

rto circunstanciado das atividad e s da administração municipal 

no per1odo, sugerindo as providências que julgar necessá rias; 

VII - prestar contas aos Õrgãos competent~ e 
nos casos previstos eM let; 

VII I -
em disponibilidade, 

observadas as leis 

cariter supletivo, 

nomear, promover, exonerar ou demitir, por 
conceder l ice nça e aposentar servidores, 

~unicipais ap lic ãveis e, na sua falta, em 

a legislação federal pe:-tinente; 

IX- fazer arrecadar as rendas mun ici pa is, ze 

hndo pela sua guarda e exata aplicaçao; 

X - ftxar as tari fa s dos serv iços publicas co.!! 
cedidos ;~ dos serviços e atividades e~plorados pelo Município, 

de acordo co11 os critérios gerats aproudos pela tã 111 ara Huni 

c1pal; 

XI - autorizado pela Câmara Muni cipal , cont rair 

e~prêst i mo s e fazer outras operaçõe s de crê~ito; -~ 

~ XII - c.olocar ã disposição da Câmara, a tê o dia \ 

~ 25 (vint; e cinco) de cada ~es , a parce la cor r espon dente ao I 
:( duodécimo de sua dotaç ão orçamentária; ~ 

Xlii - convocar extraordinariamente a Câmara Hu 

nidpal; 

XIV- decretar e promover desapropriaçces; 

~ .. ~ .. ~~ XY- per•it1r, a título precirio, a exploração 
de serviços de utilidade publica; 

XVI - fazer publicar os atos oficiais; 

1111 - solicitar o auxTlio das autoridades poli 
dais do Território, para garanth do cum pri mento de leis mu 

nic1pais e de suas decisões. 

· 1010. t s.ooo . Jna - ········ -···-·· 
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Art. 35- Os subsidias do Pr~feito serão fixa 

dos pe lo Governador ~o Terrttõrio, atendidas as possibilid~ 

des do erãrio mun icipal, pod e ndo ser r~vistos anualmente. 

Parãgrafo unira - Ao servidor publico, nomea 
do Prefeito , fica assegurada l o~ç4o pelos vencimentos do seu 

cargo efetivo. 

Art. 36 - Aplica-se aos Prefeitos dos Huntcl 

pios, no que coube r , o disposto na 1~1 fed e ral sobre respons~ 
bilidade. 

Cápltulo IV 
Dk A UHINISTRAÇ~O FINANCEIRA 

Art. 37 - Na deliberação orça~entãria anual 

de cada HunicTpio, sem prejul'zo de outras disposições de lei 
federal, serão observados os preceitos seguintes: 

I ·nenhuM orç3mento poderã tnserir d1spositl 
vos es~ranhos a fixação da despesa e i previsão da receita, 
salvo a autorização para abertura de credito por antec ipação 
de receita, aplicação do saldo e o mod o de cobrir defidt exis 

tente; 

IJ ·as despesas de capital obedecerii ao orç~ 
menta plurt~nual de inves tiQentos; 

111- const. tut!m vedações, no orçamento e na sua 
execução, o estorno de ve r bas, a concessão de credi t o \ l im i ta 

dO, a abertura de CreditO especial -OU SUplementar, Sem Orevia 
deliberação e se~a indicação di receita r or respondente, e are~ 

lização de despesas qu~ e~ c ~d . ;a as verbas votadas pela Câma

ra Hunfcipal, salvo as autori zadas em credito extraordinãrio; 

IV· o orçamento, dividido e~ corrente e de c~ 
ttal, compre~nderã as despesas e rece ita s de todos os Õrgãos 

administração, tanto dire t a qua rto i ndireta, excluidas so 

gente as entidad~s que não re cebem s ub enções ou transferen 
chs i conta do orç n nto; 

V - • receita e a despesa dos Õrgãos da a dm_!. 
nistra ç i o indireta serão incluidas no or çamento anual, em for 
ma d~ dotações globais, não i mportando esta determinaçio, e~ 

prejuízo de sua autono ~1a na ges tão de seus rec ursos; 

VI - ~ re vis ão da r t:ceita co111p r ee nderâ todas as 
renci~s e su pri mentos de fundos, incluído o produto d•s oper~ 
ções de cre dito; 

Arr. .• . 1 ·!:a ' J l -.. :-:nL 
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VIl - nenhum tributo terá sua arrecadação vinc~ 

ladl a determinado Õrgão. fundo ou drspcsa, ressalvado aquele 

que, . por lei, passe a constituir receita do orça mento de capi 

til, vedada, neste caso, sua aplicação no custeio de despesas 

correntes:: ·· 

VII I - o projeto, o programa . a obra ou a des P! 

51 , cuja execuçao exceda um exerc1c1o financeiro, nao poderão 

ter verba expressamente enunciada no orçamento anual. nem ter 

tnlcio ou contratação sem previa inclusã o no orça me nto pluri! 
nual de investimentos. ou sem previa deliberação que autorize 

e ftxe o montante das verbas anualmente consignadas no orç~ 

mento, no curso d~ sua realizacio e conclusão; 

IX- o montante da despesa autorizada. em cada 

exercTcio financeiro, não poderá ser superior ao total das re 

ceitas previstas para o mesmo período, salvo as despesas que 

corram i conta de credites extraordir.ãrios, ou no caso de cor 

retive de recessão econômica. se o permitir a lei federal; 

X- se a execução orçamentária . no curso do 

exerc1cio financeiro, demonstrar a probabilidade de déficit 

superior a 10 (dez) por cento do total da receita estimada, ao 

Prefeito cumpre propor i Câmara Honicipal as providencias ne 

cessãrias ao restabelecimento do equilibrio orçamentário; 

XI - compete ao Prefeito a iniciativa da$ deli 

beraçõe~ orçamentárias e das que abram credito. fixem venci~~ 

tos e vantagens dos servidores municipais, concedam subvenção 

ou auxllto, ou de qualq11er modo autorizem, cdem ou aumentem 

a despesa publica; 

XII - nenhuma emenda que acarrete aumento ele de~ 

pesa global ou de cada Õrgão, plano ou programa. ou vi s e a mo 

dtftcar o seu montante. poderã ser objeto de deliberação; 

XIII - o projeto de deliberação or çamen tária anual 
seri enviado pelo Prefeito ã Cã~ara Municipal, ate o dia lQ 
de outubro, ~ se, ate o dia lQ de dezembro, a Câmara não o de 

volver para sanção, sera promulgado; 

XIV - tod;,. operação de credito p ~ ra an t e c ipação 
' 

da receita, autorizada no orçamento anual, não poderi• exceder 
I quarta parte da receita prevista para o exerc1cio financei 
ro e. obrigatoriamente. serã liquidada até 30 (trinta) dias de 
pois do encerramento deste; 

XY - • deliberação que au~or1zar operação de 

credito, a ser liquidada ec exercTc:io 't1ninceiro subseqtlente. 

--f1aari as dotações • serera 1nc1u'idas no orçe~mento anual, para 
os respect1Yos servicos de juros, amortização e resgate. 

Art. ~8 - A fiscalização da administração fi 

•anceira d~ Município seri feita pela CâMara Hunic;pal . 

·to to. 1 s..ooo . Jns ···············-··-
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. , . Art . 39 - Hão apresentadas as tontas pelo Pre 

feito, no prazo previsto nesta lei. a Cãma ra constitui rã uma 

comissão para realizar a tomad a de ~ontas, dando ci~ncia ao 

Governador. 

Art. 40 - Verificada a exist~ncia de irrcg~ 

l a ridade nas contas do Prefeito, a Cãmara representará ao Go 

ye rnador e ao Conselho Terr i t orial, bem como ã autoridade j~ 

dtcial , para efeito de apuração de resp~nsabilldade triminalc 

Art. 41 - Cons ideram- se automaticame nte apr~ 

vadas as conta5 do Prefeito que não forem ju lgadas no prazo a 

que se refere o Item X, do artigo 22, des t a Lei. 

Parãg r afo unico - O prazo de exame das contas 

sera s~spenso durante a realização de dlllgincla que tenha si 

do solicitada io Prefeito . 

Art. 42 -As contas relativas ã aplicação de 

recursos recebidos diretamente do Governo do Território ou da 
União serão prestadas pelo Prefeito, ao Governador, be m como 

ao Tribunal de Contas da União, na forma da lei, sem prejuizo 

da sua inclusão na prestação geral de contas ã Cãmara. 

Tltulo 11 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS 
-... 

Art. 43 - Logo apõs a posse, a Cãmara Huni ci 

pal seri instalada, sob a presidência do Vereador mais idoso, 

procedendo-se, 1~ediatamente, i eletção da Hesa. 

Art. 44 -As primeiras eleições nos. Hu .ll : fp1os 

. que vierem a ser criados reali za r-s e - io, s imult aneame nte, com 
-- I renovaç ão das cã~aras Municipais em funciona me nto. 

Art. 45 - ( vedada a participação de servido 
re~ municipais no produto da arrecadação de trib~tos e multas. 
1nclusJve da divida ativa. 

Art. 46- Esta lei nao se _aplica ao Territõ 
rto federal de Ferna ndo de Noronha. 

Art. 47 - In~.ependentemente da compro va ção dos. 
requisitos previstos nesta Lei, ficam criados, no Território 
fede~al de RondÕnia, os s eguintes Municfpios: 

I - Arlquemes; 

11 - Ji-Paranã; 

UI Cacoal ; 

Am~l..: r • ;.;.j - ~;;.;-;1~;-c=:;.·:; · 
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, . IV - Pimenta Bu eno; 
~ -

y- Vtlhena. 

§ 19 - O!> limites da area de cada MunicÍpio, 
ora criado, serao fixados em Decreto do Pode r Executivo. 

§ 29- SÕ a lei poderã alterar os l i mite!> da 
area do Munic\pio, fixados nos termos do parãgrafo a nte rior . 

Art. 48- A instalaÇdO dos Hunir.t p1os, ora cria 
dos, far - se-ã de acordo com esta Lei, apÕs as el e iç õr.s dos Ve 

readores a serem realizadas, siroult~n e amente, com a ~ 'eleições 
municipais em todo o Pais. 

Art. 49- Os Municípios criados no artigo 47, 

cujos P r e f e i tos s e rã o , de s de 1 o g o , :-a o me a dos pe 1 o G o v e r na do r do 

Território, continuarão oertenc ~ ndo ã Comarca do MunicÍpio de 
origem ate que let especial disponha sobre a Organização Judi 
c1ãria dos Territórios. 

§ lQ • Os Prefeitos nome1dos poderão: 

I - ex~ed1r atos necessãrios a instalação e a 
administração do Municipio; 

.II - propor ao Conselho Territorial, com aprE_ 
vação do Governador do TerritÕrio Federal, a criação de tabe 
la provisõrta ~c pessoal• 

lll - nomear, dispensar e punir, na fonna da lei, · 

~ pessoal de que trata o inciso anterior• 

IV - solicitar, com a provação do Conselho Ter 

r1 to ri a 1, recursos ao Terr1 tõrt o federa 1 i 

V- celebrar acordos, convênios e contratos, 

para execução de serviços e obras municipais• 

VI - s ubmeter ã apreci ação do Con selho Territ~ 

rhl, com a assistência ~ aprovação do Gove rno do Território 
Federal, o Plano anual das ativida de s administrativ as a serem 

realizadas durante cada exercicio que pre ceder a instalação 

dos Municípios, discriminando-se a receita e a desoesa estima 

das para esse fimõ 

VI I - · apl1 car, no _que couber, a 1 eg i s 1 ação do H.!:!_ 
nictpto de origem. 

..A·~~~ .;r· ~., ;.; .Í ··,; ;;-r\;;··;.::;·;·;, 
!:)l'c rc·.:cr lC' Lcgl I .t :·. o 

C P F U!l:l 6~7 68:l - 04 

MOD • 1010 • 15.000 • 3n8 .. 



'. . 
.,_.,.._~----- INSTITUTO ü rtASILEiRO pE ADMINISTRAÇAO MUNICIPAL-

'- ~ • t , • -.... 

:,.. 

§ 29- A receita trtbutãria ou originár i a , a! 

recadada na ãrea dos no vo s HunicTpios, serã neles aplicadil,p_! 

ra efeito da execução do plano anual r eferid o no inciso VI, 
do § 19, deste artigo. 

§ 39 - A prestação das contas dos Prefeitos, 

referentes a cada exercício que pr ~ceder a instalação dos Hu 
nicTp1os,serã fetta . ao Co nse lho Territor ial . 

§ 4\'- As contas do ex'!rcício i mediat ame nte an 
tertor ao da instalação dos Municípios se r ão s ubmetida s , no 

pr1zo de JO (trinta) dias contados da data de sua instalação, 

10 julga mento das Câmaras rlP. Vereadores eleitas simultanea men 

te com as dos demais Muni cípios do TerritÕrio. 

Art . 50 - Os subsidias dos Prefeitos nomeados 

serao fi xad os pele Governado r do Territõrio Federal. 

Art . 51"- O Tr ibuna l de Cont~s da União , de2_ 

de que solicitado pela Secretaria de Planejamento da Presidê~ 

ch'da República, dispo r ã sob re as quotas do .Fundo de Partlcj_ 

pação, 'quando de vidas aos Municípios' criados na conformidade 

deste Tltulo . 

Art . 52 - [std Lei entrarã em vi 9or na da ta 
de sua publicação, revogadas as disposições em cont rãrio. 

Brulll&, 11 de outubro de 1g77; 1589 da. lndel)endênda e 899 da R.ep ü!>lic3 . 

ERNCSTO O csc. 

Armando Falcdo 
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